
Coconstrução 
entre a FIP e o 
DPC: orientações 
para reforçar 
o continuum

Financiado pela União Europeia. Os pontos de vista e as opiniões expressos são as do(s) 
autor(es) e não refletem necessariamente a posição da União Europeia ou da Agência 
de Execução Europeia da Educação e da Cultura (EACEA). Nem a União Europeia nem a 
EACEA podem ser tidos como responsáveis por essas opiniões.



Coconstrução entre a FIP e o DPC

Nome completo do 

projeto:
ContinueUP

Título do entregável do 

projeto:

D3.4: Orientações sobre o desenvolvimento colaborativo da oferta 

de FIP e o DPC de professores

Data de apresentação:

Pacote de trabalho 

que contribuiu para o 

entregável:

WP 3

Autor(es): Benjamin Hertz e Nikolaos Mouratoglou

Edição: Alexandra Almpanidou

Esclarecimento sobre 

IA:

A elaboração do presente documento baseou-se na utilização 

de ferramentas de IA para fins de clareza, concisão, gramática e 

ortografia.

Design: Katherine Liloia e Mattia Gentile

Ilustrações baseadas na artista Lyn Lee @Adobe Stock



Coconstrução entre a FIP e o DPC

1

Sumário Executivo:
A aprendizagem dos professores é mais eficaz quando a preparação, a indução 
e o seu desenvolvimento profissional contínuo são concebidos como fases 
interligadas e não como experiências de aprendizagem isoladas. No entanto, 
em muitos sistemas, a FIP e o DPC funcionam em paralelo, com expectativas 
e linguagens pedagógicas diferentes, o que pode resultar na duplicação de 
esforços, em lacunas em termos de apoio aos professores em início da carreira e 
em oportunidades perdidas de aprendizagem mútua.

Estas orientações propõem abordagens práticas para colmatar esta discrepância. 
Convida-se os parceiros da FIP e do DPC aconstruir uma visão partilhada da 
aprendizagem dos professores como um continuum, a aprofundar a compreensão 
dos contextos de uns e de outros e a estabelecer estruturas de comunicação e 
governança simples, mas robustas. O documento descreve um processo faseado 
para a coconstrução, desde a análise das necessidades e a conceção conjunta do 
percurso até à coadministração e à avaliação partilhada.

É importante ter em conta que a coerência ao longo do continuum não requer 
uma reforma estrutural substancial. Pequenos passos intencionais, como a 
criação de um glossário comum, a adoção de uma rotina pedagógica específica 
, o estabelecimento de contactos breves e regulares ou o codesenvolvimento 
de um produto partilhado, podem melhorar o alinhamento de forma relevante 
e estabelecer as bases para uma colaboração mais profunda. Com o tempo, 
estes passos permitem que os parceiros de FIP e DPC concebam experiências 
de aprendizagem que se complementem, apoiem transições mais fluidas para a 
profissão e fortaleçam o crescimento profissional dos professores a longo prazo.

Acima de tudo, a própria coconstrução é um processo de aprendizagem. 
Ao abordar a colaboração com curiosidade, transparência e respeito pelos 
conhecimentos especializados de cada parceiro, as instituições podem ir além 
de iniciativas isoladas e contribuir para um ecossistema de ensino-aprendizagem 
mais coerente e sustentável. 
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1.1  Enquadramento e fundamentação

Em toda a Europa, a responsabilidade pela aprendizagem profissional dos 
professores é normalmente partilhada entre entidades provedoras de formação 
inicial de professores (FIP) e outras entidades responsáveis pelo desenvolvimento 
profissional docente (DPC). As instituições de FIP introduzem os professores em 
formação na profissão, transmitem-lhes conhecimentos teóricos baseados na 
investigação e oferecem oportunidades estruturadas para os estágios práticos 
e a reflexão supervisionada. As entidades responsáveis pela DPD, juntamente 
com escolas e as autoridades educativas, apoiam os professores na gestão das 
realidades quotidianas das salas de aula, das reformas políticas e da evolução das 
expectativas sociais.

Apesar desta aparente continuidade, estes dois mundos funcionam muitas vezes 
em paralelo e não como um sistema coerentemente articulado. Os professores 
em formação podem deparar-se com conceitos, ferramentas ou abordagens 
pedagógicas durante a FIP que não são retomados ou aprofundados quando entram 
na profissão. Por outro lado, as ofertas de DPC podem pressupor experiências ou 
competências prévias que os professores em formação não tiveram oportunidade 
de desenvolver. As diferenças a nível de culturas institucionais, calendários, 
quadros regulamentares e linguagens de trabalho podem dificultar a criação de 
oportunidades de aprendizagem que se complementem de forma intencional.

O projeto ContinueUP propôs-se responder a este desafio reunindo os parceiros de 
FIP e de DPC docente em processos de coconstrução estruturados. Os parceiros 
conceberam em conjunto um módulo de FIP e um Curso Online Aberto e Massivo, 
(MOOC) de DPC, cada um deles respondendo a realidades nacionais e locais e 
contribuindo para uma visão europeia comum do profissionalismo docente. Ao 
fazê-lo, experimentaram tanto os benefícios como as dificuldades práticas de 
trabalhar para “além-da fronteira” entre a FIP e o DPC. As perceções, ferramentas 
e exemplos gerados através destas experiências estão no cerne das presentes 
orientações. Baseiam-se nos ensinamentos colhidos e não num registo rigoroso 
do que foi executado e representam a forma como abordaríamos a coconstrução 
com base na experiência adquirida.

Este conjunto de orientações constitui a terceira parte de uma série de 
orientaçõesresultantes do projeto , divididas em três partes . Centra-
se especificamente na coconstrução entre os parceiros de FIP e DPC, 
complementando assim as orientações existentes desenvolvidas em separado 
com e para as entidades responsáveis pelaFIP e de DPC.1 Embora muitos princípios 
e processos sejam partilhados, este documento centra-se na interface entre as 
duas comunidades e no que é necessário para transformar uma série de iniciativas 
isoladas num continuum de aprendizagem mais coerente para os professores.

1   HTTPS://CONTINUEUP.EUN.ORG/OUTPUT

https://continueup.eun.org/output
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1.2  Por que razão uma abordagem de continuidade é 
empiricamente apoiada
Existe investigação extensiva que demonstra que a aprendizagem dos professores 
se desenvolve em fases interligadas e não em etapas isoladas, ressaltando o valor 
de tratar a preparação, a induçãoe o desenvolvimento inicial da carreira como 
um continuum de desenvolvimento profissional. Vários estudos longitudinais 
indicam que o conhecimento profissional, a identidade e o conhecimento 
pedagógico evoluem cumulativamente e são extremamente sensíveis à 
coerência – ou fragmentação – entre as experiências obtidas na FIP e no DPC 
(Feiman-Nemser, 2001; Ronfeldt et al., 2014). Quando estas fases se alinham 
conceptual e estruturalmente, os professores são mais propensos a integrar 
as ideias centrais da FIP na prática sustentada na sala de aula, a desenvolver 
conhecimentos especializados de forma adaptativa e a continuar empenhados 
na profissão (Korthagen, 2017). Por outro lado, as descontinuidades contribuem 
muitas vezes para o “choque da prática”, a redução do sentido de autoeficácia e 
um maior desgaste profissional (Ingersoll & Strong, 2011). Estão particularmente 
bem estudados três pontos de transição:

Prática > indução

Durante o período de estágio, os professores em formação desenvolvem uma 
compreensão inicial das salas de aula, muitas vezes conformada por fortes relações 
de mentoria e de reflexão estruturada. A transição para a responsabilidade total, 
no entanto, expõe-nos a uma complexidade que pode desafiar ou desestabilizar 
estas estruturas iniciais. A investigação mostra repetidamente que a continuidade 
da mentoria, a existência de conceitos pedagógicos comuns e as oportunidades 
para reapreciar os produtos da FIP podem reduzir substancialmente o carácter 
abrupto desta transição (Feiman-Nemser, 2001; Hobson et al., 2009;). Sem essa 
continuidade, os professores principiantes têm muitas vezes a impressão de que 
estão a “começar do zero”, o que enfraquece o impacto da aprendizagem anterior.

Indução > início da carreira

Os programas de integração oferecem uma estrutura crucial para os professores 
iniciantes, e a sua qualidade é um forte indicador da confiança, do desempenho 
na sala de aula e da retenção (Ingersoll e Strong, 2011). À medida que entram na 
fase inicial da carreira, os professores passam gradualmente da experimentação 
apoiada para uma maior autonomia. Os dados concretos sugerem que, quando o 
DPC no início da carreira se baseia explicitamente nas abordagens, linguagem e 
quadros introduzidos durante a FIP e a indução, os professores desenvolvem um 
discernimento profissional mais forte e participam de forma mais produtiva na 
investigação colaborativa (OCDE, 2019; Wang et al., 2008).
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Início de carreira > desenvolvimento profissional contínuo

Entre o terceiro e o quinto ano de ensino, os professores consolidam os seus 
repertórios pedagógicos essenciais. Este período é um ponto de inflexão 
fundamental: é nesta altura que os professores aprofundam a prática reflexiva 
orientada para a investigação ou se adaptam a procedimentos de rotina. Há 
estudos que indicam que o DPC cuidadosamente alinhado, em vez do DPC 
que introduz paradigmas conceptuais totalmente novos, ajuda os profissionais 
a associar de forma relevante os princípios teóricos da FIP com as realidades 
da sala de aula, o que, por sua vez, promove a especialização adaptativa e o 
crescimento profissional a longo prazo (Korthagen, 2017; OCDE, 2019).

Em conjunto, os resultados empíricos sugerem que a conceção de oportunidades 
de aprendizagem como um continuum coerente – entre o estágio, a indução e 
o início de carreira – apoia transições mais fluidas, reforça as ideias profissionais 
fundamentais e aumenta a probabilidade de as práticas promissoras introduzidas 
na FIP se tornarem parte integrante do repertório profissional a longo prazo. Estas 
conclusões estão em forte consonância com o objetivo das presentes orientações: 
reforçar as ligações intencionais entre a FIP e o DPC, para que as trajetórias de 
aprendizagem dos professores sejam cumulativas, apoiadas e sustentáveis. 

1.3  Objetivo das presentes orientações
O objetivo deste documento é apoiar as instituições parceiras envolvidas na FIP 
e no DPC que desejam conceber, desenvolver, aplicar e avaliar em conjunto 
oportunidades de aprendizagem para professores que abranjam a transição 
da prática na formação inicial para a prática em serviço. Concretamente, estas 
orientações visam ajudar os parceiros de FIP e DPC a:

•	 desenvolver uma visão comum da aprendizagem dos professores como um con-
tinuum e posicionar o seu trabalho conjunto no âmbito desse panorama mais geral.

•	 compreender os contextos, funções e condicionalismos uns dos outros suficiente-
mente bem para tomar decisões informadas em lugar de tratar a outra parte como 
uma “caixa negra”.

•	 coconstruir programas e percursos de formas que respeitem os mandatos insti-
tucionais e os quadros regulamentares, sem deixar de promover a inovação.

•	 criar ligações explícitas entre a FIP e o DPC (por exemplo, quadros comuns de 
competências, abordagens pedagógicas coincidentes, práticas de avaliação har-
monizadas).

•	 estabelecer ciclos de feedback para que as perceções da FIP fundamentem a con-
ceção do DPC e vice-versa, conduzindo à aprendizagem recíproca e à melhoria 
contínua.

•	 prever e gerir as dificuldades normais da colaboração entre a FIP e o DPC, como 
sejam os diferentes ritmos de trabalho, as culturas de tomada de decisões ou as 
expectativas em relação a resultados e calendários.

Em lugar de prescrever um modelo único, as orientações reúnem estratégias, 
exemplos e questões que as equipas podem adaptar aos seus próprios contextos 
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nacionais, institucionais e temáticos. Destinam-se a ser utilizadas tanto no 
planeamento de novas iniciativas como na revisão de colaborações existentes 
que beneficiariam de uma coconstrução mais profunda, tanto a nível nacional 
como internacional.

1.4  Público-alvo e casos típicos de utilização
Estas orientações são elaboradas para as partes interessadas que estão 
diretamente envolvidas na colaboração entre a FIP e o DPC ou cujo mandato 
consiste em apoiar essa colaboração, incluindo:

•	 Entidades envolvidas na FIP: diretores de programas, diretores de cursos, coorde-
nadores de estágios, pessoal académico envolvido na formação de professores.

•	 Entidades envolvidas no DPC: diretores e coordenadores de centros de DPC, cri-
adores de cursos, prestadores de formação que operam a nível regional ou nacional.

•	 escolas e sistemas escolares: dirigentes escolares, professores orientadores, coor-
denadores de indução, orientadores pedagógicos.

•	 decisores políticos e organizações intermediárias: ministérios, agências, organis-
mos profissionais, redes e projetos (por exemplo, projetos Erasmus+) que possam 
financiar ou conduzir o trabalho conjunto entre a FIP e o DPC.

Os casos típicos de utilização incluem, por exemplo:

•	 uma universidade e um centro regional de DPC que concebam em conjunto um 
módulo de FIP e um curso subsequente de DPC sobre o mesmo tema, destinado 
a professores em formação inicial e a professores recém-qualificados, respetiva-
mente.

•	 um projeto Erasmus+ que pretenda garantir que as suas ofertas a nível europeu se-
jam integradas nos currículos de FIP e nos quadros de DPC.

•	 uma rede de escolas que trabalhe com uma universidade e um prestador de DPC 
para criar um percurso de aprendizagem plurianual com início durante o estágio e 
continuação durante os primeiros anos de serviço.

Para todos estes intervenientes, as orientações fornecem um ponto de referência 
e um vocabulário comuns para discutir de que modo as responsabilidades, os 
conhecimentos especializados e a tomada de decisões podem ser partilhados 
entre fronteiras institucionais.

1.5  Como ler e utilizar este documento
Este documento foi concebido para ser modular e prático. Pode ser lido do 
princípio ao fim, mas também pode ser consultado em diferentes fases de um 
projeto. Os leitores são incentivados a tratar as orientações como um ponto de 
partida para discussão, adaptação e aperfeiçoamento à medida que a experiência 
em matéria de coconstrução de FIP-DPC se vai acumulando.
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Antes de os parceiros decidirem o que elaborar em conjunto, é essencial chegar 
a acordo sobre a razão por que estão a colaborar e em que moldes desejam 
trabalhar. Uma visão partilhada e um pequeno conjunto de princípios claros 
ajudam as entidades responsáveis pela FIP e o DPC a não perder de vista o 
“panorama geral” quando enfrentam pressões de tempo, condicionalismos 
institucionais ou expectativas divergentes.

2.1  Encarar a aprendizagem dos professores como 
um continuum
A coconstrução de FIP-DPC parte da ideia de que a aprendizagem profissional 
dos professores não se estrutura como uma série de episódios desconexos, mas 
sim como um continuum que se estende da preparação inicial, passando pela 
indução, até ao desenvolvimento profissional contínuo. Nesta perspetiva:

•	 A FIP introduz conceitos, hábitos e identidades profissionais fundamentais. Propor-
ciona um ambiente seguro para a experimentação, a reflexão apoiada e o feedback.

•	 A integração e o DPC no início da carreira ajudam os professores iniciantes a trans-
por o que aprenderam para salas de aula reais, a compreender a complexidade com 
que se deparam e a aperfeiçoar a sua prática.

•	 O desenvolvimento profissional contínuo permite que professores mais experientes 
aprofundem e ampliem os seus conhecimentos especializados, respondam a novos 
desafios e contribuam para o conhecimento coletivo da classe docente.

Aprofundar conhecimentos especializados 
Novos desafios  

Contribuir para o conhecimento coletivo

Sala de aula real

PERCURSO DE APRENDIZAGEM DOS PROFESSORES

UNIVERSIDADE/FACULDADE 
(FIP)

ESCOLA (INDUÇÃO E INÍCIO 
DE CARREIRA)

ESCOLA (DPC E 
CONHECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS)

Reflexão apoiada
Feedback

Conceitos fundamentais, experimentação

Professor principiante Professor experiente

Traduzir a aprendizagem, aperfeiçoar a prática

Professor em formação

Prática Sala de aula

Complexidade

Figura 1.  Percurso de aprendizagem dos professores
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Quando os responsáveis pela FIP e o DPC coconstroem oferta formativa, não 
estão simplesmente a criar “um módulo de FIP” e “um curso de DPC”. Estão a 
elaborar episódios de aprendizagem interligados numa história de aprendizagem 
mais longa para professores. Para tornar este aspeto visível, as parcerias são 
incentivadas a:

•	 desenhar um “mapa do percurso de aprendizagem” simples que mostre o percurso 
normal de um professor em formação nos seus primeiros anos de serviço e em anos 
subsequentes.

•	 marcar neste mapa onde se situam as componentes de FIP e DPC desenvolvidas em 
conjunto, o que as precede e os que lhes sucede e quais as transições por que os 
participantes irão passar.

•	 identificar “pontes” explícitas (por exemplo, tarefas transitadas, portefólios, con-
ceitos ou ferramentas partilhados) para que cada componente prepare claramente 
a seguinte.

Sugestão para reflexão: Se um professor em formação 
realizasse um dado módulo de FIP atual e posteriormente 
participasse numa ação de DPC dois ou três anos depois, o 
que lhe seria familiar? E o que seria inteiramente novo? Em 
que gostaria que este percurso consistisse?

2.2  Funções complementares e responsabilidade 
partilhada
As entidades responsáveis pela FIP e o DPC contribuem geralmente com pontos 
fortes diferentes, mas complementares. Reconhecer e valorizar estas diferenças é 
uma condição prévia para uma coconstrução relevante. Normalmente: 

•	 Os parceiros de FIP contribuem com:

•	 ligações fortes à investigação e à teoria em matéria de educação.
•	 conhecimentos especializados sobre a elaboração de currículos, a avaliação 

académica e a supervisão de estágios.
•	 acesso direto a professores em formação e conhecimento sobre as suas experiên-

cias e necessidades anteriores.

•	 Os parceiros de DPC contribuem com:

•	 proximidade das salas de aula, processos de desenvolvimento escolar e execução 
de políticas.

•	 experiência na elaboração de formatos adaptados aos condicionalismos de tempo 
e às culturas escolares dos professores em serviço.

•	 contacto continuado com orientadores, dirigentes escolares e redes de profes-
sores em atividade.
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OS PARCEIROS DE FIP CONTRIBUEM COMOS PARCEIROS DE FIP CONTRIBUEM COM OS PARCEIROS DE DPC CONTRIBUEM COM

Ligações fortes à investigação 
e à teoria educativas

Conhecimentos especializados sobre 
planificação curricular, avaliação 

académica e supervisão de estágios

Acesso direto a professores em formação 
inicial e conhecimento sobre as 

necessidades e experiências anteriores

Proximidade das salas de aula, desenvolvimento 
da organização escolar e execução de políticas

Experiência na elaboração de formatos 
adaptados aos condicionalismos de 
tempo e às culturas escolares dos 

professores em serviço

Contacto continuado com 
orientadores, dirigentes escolares e 
redes de professores em atividade

FUNÇÕES COMPLEMENTARES E RESPONSABILIDADE PARTILHADA

Figura 2.  Funções complementares e responsabilidade partilhada

A coconstrução de FIP-DPC é mais eficaz quando nenhuma das partes é 
meramente “consultada”. Pelo contrário, ambas as partes:

•	 assumem responsabilidade conjunta pelo percurso de aprendizagem global e não 
apenas pela “sua” componente.

•	 estão envolvidas nas principais decisões sobre objetivos, conteúdos, pedagogia e 
avaliação.

•	 consideram-se mutuamente como coespecialistas: a FIP contribui com uma pers-
petiva orientada para a investigação e o currículo; o DPC contribui com uma perspe-
tiva orientada para a prática e o sistema. Ambas são necessárias para elaborar uma 
aprendizagem que seja teoricamente sólida e praticamente relevante.

Este objetivo pode ser apoiado na prática através:

•	 da conceção de tarefas que sejam codirigidas, no mínimo, por um parceiro de FIP e 
um parceiro de DPC.

•	 de reuniões de planeamento em que cada parte apresenta os seus condicionalismos 
e pontos fortes e em que é reservado tempo para explorar a forma como estes se 
complementam.

•	 da utilização de linguagem que sinalize responsabilidade partilhada (“o nosso módu-
lo”, “o nosso curso”, “o nosso percurso”, ao invés de “a componente de FIP” e “a 
componente de DPC”).
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Sugestão de reflexão: na sua colaboração atual, quem 
é considerado “responsável” por que componentes do 
programa? Existem decisões que são sistematicamente 
acometidas a uma das partes? Trata-se de uma prática 
deliberada e tem de ser reequilibrada?

2.3  Princípios fundamentais da coconstrução de 
FIP-DPC
Com base no continuum de aprendizagem dos professores e na complementaridade 
de funções, os parceiros de FIP e DPC podem chegar a acordo sobre um pequeno 
número de princípios para orientar todas as etapas da coconstrução. Cada parceria 
pode adaptar e atribuir prioridades à lista que se segue. Para cada princípio, está 
disponível uma breve explicação e sugestões sobre o que tal significa na prática.

7 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS PARA A COCONSTRUÇÃO DE FIP-DPC

Continuidade e coerência

Compromisso com a 
reflexão e a 

aprendizagem conjunta
Transparência, 

confiança e segurança 
psicológica

Fundamentação em salas 
de aula reais e na 

autonomia dos profissionais
Linguagem e abordagens 

pedagógicas comuns

Reciprocidade

Compreensão mútua 
dos contextosProgressão harmoniosa 

da aprendizagem

Aprender com 
a experiência Diálogo aberto 

e seguro Autonomia dos 
profissionais

Glossário 
comum

Instituição 
de FIP

Instituição 
de DPC

Parceiros 
iguais, valor 

mútuo

Compreender 
os ambientes 

uns dos outros

Figura 3.  7 princípios fundamentais para a coconstrução entre instituições de FIP e 
instituições deDPC

2.3.1  Continuidade e coerência

O que significa: as experiências de aprendizagem na FIP e no DPC devem estar 
ligadas de forma lógica e conceptual. Os participantes devem reconhecer temas, 
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ferramentas e abordagens à medida que evoluem de uma fase para outra e sentir 
que a sua aprendizagem anterior é valorizada e consolidada.

Tal implica na prática:

•	 utilizar um quadro de competências comum ou, pelo menos, um conjunto comum 
de conceitos fundamentais para elaborar as componentes de FIP e DPC.

•	 conceber tarefas e atividades que remetam para a aprendizagem anterior (por ex-
emplo, pedir aos professores em início de carreira que reanalisem produtos ou re-
flexões da FIP).

•	 evitar a repetição desnecessária de conteúdos idênticos, retomando, pelo contrário, 
tópicos a um nível de complexidade mais elevado ou em novos contextos.

No ContinueUP, o Quadro Europeu de Competências Digitais para 
Educadores (também conhecido como DigCompEdu) proporcionou 
um ponto de partida sólido para o planeamento do trabalho. Desde 
o início, proporcionou resultados de aprendizagem e um modelo 
de progressão que estruturou os debates sobre as prioridades e 
o nível em que cada componente do programa devia intervir. O 
framework desempenhou, por conseguinte, um papel fundamental 
na orientação do processo de coconstrução. No entanto, os parceiros 
interpretaram inicialmente os seus níveis de progressão de forma 
diferente, o que exigiu discussões e negociações substanciais para 
estabelecer um percurso de aprendizagem coerente desde a FIP até 
ao DPC. As parcerias são, portanto, incentivadas a utilizar frameworks 
de competências semelhantes para orientar o seu trabalho, mas 
não devem subestimar o tempo necessário para desenvolver uma 
compreensão comum dos principais elementos dos mesmos.

2.3.2  Reciprocidade

O que significa: as instituições de FIP e DPC, bem como as pessoas que nelas 
trabalham, consideram-se parceiros em pé de igualdade. A colaboração cria valor 
para ambas as partes e para o sistema em geral e não apenas para um projeto ou 
um programa em particular.

Tal implica na prática:

•	 assegurar que os parceiros de FIP e DPC estejam igualmente representados em to-
das as reuniões, decisões e comunicações importantes.

•	 procurar benefícios mútuos, como por exemplo:

•	 o pessoal da FIP obtém novas perspetivas sobre as realidades da sala de aula e as 
prioridades ao nível do sistema.

•	 o pessoal de DPC obtém acesso a investigação, novas ferramentas e a professores 
em formação inicial enquanto futuros participantes em ações de CPD
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•	 estar atento aos desequilíbrios de poder e abordá-los abertamente.

2.3.3  Compreensão mútua dos contextos

O que significa: os parceiros esforçam-se por compreender os contextos 
institucionais, nacionais e culturais uns dos outros: regulamentos, calendários, 
participantes típicos, processos internos de tomada de decisões e limitações em 
termos de recursos.

Tal implica na prática:

•	 investir tempo no início da colaboração para atividades de identificação do contex-
to, visitas ou observação em contexto de trabalho.

•	 desenvolver uma visão geral partilhada dos principais condicionalismos (por exem-
plo, períodos de exames, picos de férias escolares, regras de reconhecimento) e 
mantê-la atualizada.

•	 ser explícito sobre o que é negociável e o que não é, para que as expectativas per-
maneçam realistas.

2.3.4  Linguagem e abordagens pedagógicas comuns

O que significa: embora a FIP e o DPC utilizem sempre uma variedade de métodos, 
é útil para os participantes encontrar alguns padrões pedagógicos e vocabulário 
consistentes à medida que avançam no percurso de aprendizagem.

Tal implica na prática:

•	 chegar a acordo sobre princípios pedagógicos fundamentais (por exemplo, apren-
dizagem indutiva, tarefas colaborativas, prática reflexiva) que servirão de base tanto 
para a FIP como para o DPC.

•	 desenvolver um glossário comum de termos importantes (por exemplo, “módulo”, 
“aula”, “estudo de caso”) e utilizá-lo de forma consistente nos materiais e na orien-
tações produzidas

•	 ser transparente com os participantes sobre o motivo pelo qual determinados mét-
odos são utilizados, para que possam reconhecer a continuidade quando se depa-
rarem com abordagens semelhantes mais tarde.

No ContinueUP, não investimos tempo suficiente no início para chegar 
a um acordo sobre um vocabulário comum. Quando nos apercebemos 
de que esta falta de consenso estava a causar problemas, alguns 
termos já estavam incorporados na linguagem quotidiana do projeto, 
tornando muito mais difícil ajustá-los posteriormente. O glossário 
partilhado criado no projeto pode ser consultado aqui.

https://continueup.eun.org/output
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2.3.5  Ancoragem em contextos reais de sala de aula reais e na autonomia dos 
profissionais

O que significa: a coconstrução de FIP-DPC deve estabelecer a ligação entre a 
investigação e a prática. Os futuros professores e os professores em exercício 
não são recetores passivos de conteúdos, mas sim co-intérpretes e cocriadores 
ativos.

Tal implica na prática:

•	 incorporar nas ofertas de FIP e DPC casos escolares reais, vídeos de salas de aula, 
perguntas de profissionais e exemplos de trabalhos de alunos.

•	 criar tarefas que convidem os participantes a experimentar ideias nos seus próprios 
ambientes e apresentar, em seguida, dados concretos e reflexões.

•	 criar mecanismos para que as opiniões dos professores (incluindo professores em 
formação inicial) contribuam para o aperfeiçoamento contínuo das componentes de 
FIP e DPC.

No ContinueUP, utilizámos um rigoroso processo de validação com 
professores em formação inicial e professores em exercício. Cada 
grupo testou versões preliminares do curso de FIP de curta duração 
e do MOOC de DPC e transmitiu feedback em grupos de reflexão. As 
suas ideias influenciaram diretamente a conceção final do programa.

2.3.6  Transparência, confiança e segurança psicológica

O que significa: a coconstrução prospera quando os parceiros se sentem seguros 
para partilhar ideias incompletamente formadas, incertezas e limitações. A 
transparência sobre as expectativas, os calendários e as responsabilidades cria 
confiança e reduz mal-entendidos.

Tal implica na prática:

•	 iniciar colaborações através de consenso sobre regras básicas para comunicação, 
feedback e tratamento de divergências.

•	 ser honesto a respeito de limitações de tempo, prioridades institucionais e limites, 
em lugar de absorver silenciosamente a pressão ou fazer promessas exageradas.

•	 valorizar críticas construtivas e aprender com os erros em projetos-piloto, em vez de 
os enquadrar como fracassos.
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No ContinueUP, os parceiros desenvolveram gradualmente este 
clima de transparência através de várias práticas específicas. Numa 
fase inicial do projeto, as equipas introduziram atividades curtas de 
warm-up no início das reuniões conjuntas, o que ajudou a criar uma 
atmosfera mais pessoal e tornou mais fácil aos colegas exprimir 
as suas incertezas. Com o aumento das pressões em matéria de 
conceção, os parceiros começaram a verbalizar abertamente os 
condicionalismos institucionais, como prazos semestrais, regras de 
acreditação nacional ou picos de cargas de trabalho, ao invés de 
deixar que estes se manifestassem apenas quando ocorriam atrasos. 
Esta mudança reduziu a frustração e permitiu às equipas ajustar 
calendários de forma colaborativa.

2.3.7  Compromisso com a reflexão e a aprendizagem conjunta

O que significa: a colaboração é considerada, em si mesma, um processo de 
aprendizagem. Os parceiros dedicam tempo a refletir sobre o trabalho conjunto e 
não apenas sobre os produtos que criam.

Tal implica na prática:

•	 incorporar momentos regulares de reflexão nos calendários dos projetos (por exem-
plo, após reuniões importantes, após ciclos de experimentação).

•	 utilizar ferramentas simples, como perguntas para recolha de informações ou breves 
inquéritos para refletir experiências.

•	 documentar os ensinamentos retirados e reexaminá-los ao planear novas iterações 
ou novos projetos.

No ContinueUP, foram incorporadas sessões regulares de reflexão 
nas reuniões do projeto e foi utilizado um diário de desenvolvimento 
partilhado para documentar as conclusões. Os parceiros podem 
querer transformar estes princípios numa breve declaração comum 
ou “carta de parceria” que possa ser reexaminada durante a 
colaboração e utilizada para orientar novos colegas que venham 
a participar mais tarde. No ContinueUP, foi elaborado um tipo de 
documento semelhante que descrevia os princípios fundamentais 
da coconstrução. 

https://continueup.eun.org/news


3. 
Compreender 
profundamente os 
contextos uns dos 
outros

3.  Compreender profundamente os contextos uns dos outros



Coconstrução entre a FIP e o DPC

19

Para que a coconstrução de FIP-DPC seja relevante, os parceiros precisam de 
mais do que boa vontade e um tema comum. Precisam de uma visão realista dos 
contextos institucionais, nacionais e culturais uns dos outros: como os programas 
são estruturados, quais os condicionalismos sob os quais funcionam, o modo 
como as decisões são tomadas e em que consiste realmente o trabalho quotidiano.

Esta secção propõe processos e ferramentas concretas para construir esse 
entendimento. Muitos deles surgiram diretamente das experiências dos parceiros 
do ContinueUP durante reuniões preparatórias, de entrevistas e sessões de 
reflexão conjunta.

COMPREENDER OS CONTEXTOS UNS DOS OUTROS
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Figura 4.  Compreender os contextos uns dos outros

3.1  Proceder ao levantamento dos ecossistemas de 
FIP e DPC
Um primeiro passo é tornar os dois ecossistemas visíveis um ao outro.

3.1.1  Exercício de identificação do contexto

Os parceiros podem dedicar uma reunião inicial (ou uma série de breves trocas de 
pontos de vista) ao desenvolvimento de um exercício estruturado de identificação 
do contexto, em que cada parte apresenta:

•	 O mandato e a missão
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•	 Quais são as responsabilidades específicas da instituição e da equipa que trabalha 
na coconstrução, tanto no âmbito da sua instituição como do panorama educativo 
em geral?

•	 Quem são as suas principais partes interessadas (alunos, escolas, ministérios, 
regiões, etc.)?

•	 A estrutura organizativa

•	 De que forma este corpo docente/departamento que trabalha na coconstrução 
se relaciona com outras partes da sua instituição e quais são as dependências e 
hierarquias existentes? 

•	 Canais normais de tomada de decisões (por exemplo, comissões de programas, 
conselhos).

•	 Os perfis dos participantes

•	 Para a FIP: contextos típicos dos professores em formação inicial, vias de acesso, 
modelos de estágio.

•	 Para o DPC: grupos-alvo (principiantes, experientes, específicos da disciplina), 
motivações, incentivos à participação.

•	 A oferta atual

•	 Cursos/módulos existentes sobre o tema do projeto conjunto.
•	 Reformas ou outros projetos em curso que possam interagir com o trabalho con-

struído em conjunto.

É útil utilizar um modelo comum (um formulário simples de 1 a 2 páginas) 
que todos os parceiros preencham antecipadamente. Durante a reunião, cada 
instituição apresenta o seu modelo preenchido e as outras são incentivadas a 
fazer perguntas de esclarecimento.

No ContinueUP, apenas as instituições que acolheram reuniões 
do projeto apresentaram as suas organizações, e a falta de 
orientação sobre o que abordar teve como resultado que estas 
apresentações fossem demasiado genéricas. Foi prestada pouca 
atenção às dinâmicas institucionais específicas que dariam forma 
à coconstrução. Consequentemente, iniciámos o projeto sem uma 
compreensão sólida dos contextos relevantes uns dos outros, o que 
mais tarde gerou dificuldades e mal-entendidos.

3.1.2  Visualizar os sistemas

Para ir além das descrições exclusivamente textuais, os parceiros podem construir 
em conjunto:
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•	 um “mapa do sistema” que mostre como os prestadores de FIP, as organizações de 
DPC, as escolas, os ministérios e outros intervenientes se relacionam entre si (por 
exemplo, ligação para fluxos de financiamento, acreditação, informação).

•	 um “mapa das partes interessadas” que identifique quais os intervenientes que estão 
próximos do trabalho diário (professores, orientadores, coordenadores de cursos) 
e quais os que definem as condições-quadro (entidades reguladoras, agências de 
garantia da qualidade, financiadores).

Estas representações ajudam todas as pessoas envolvidas a perceber onde o 
trabalho conjunto se situa e onde residem potenciais estrangulamentos ou pontos 
de influência .

Sugestão de reflexão: se um professor em formação inicial 
da sua instituição de FIP vier a lecionar numa escola em 
que o seu parceiro de DPC presta serviços, quais serão 
os pontos de contacto que esse professor teria com cada 
organização durante os primeiros cinco anos de carreira?

3.2  Realidades regulamentares e administrativas

As instituições de FIP e DPC estão inseridas em diferentes quadros regulamentares. 
Muitas vezes surgem mal-entendidos quando uma das partes parte do princípio 
de que a outra pode simplesmente “decidir” em domínios que estão, de facto, 
rigidamente regulamentados.

3.2.1  Condicionalismos e potencialidades

Os parceiros são incentivados a partilhar abertamente:

•	 condicionalismos não negociáveis, como por exemplo:

•	 regras de acreditação (por exemplo, número mínimo de ECTS, conteúdo exigido, 
formulários de avaliação).

•	 normas e currículos nacionais.
•	 limitações em matéria da modalidade ou formato de ensino
•	 obrigações legais em matéria de proteção de dados, ética ou emprego.

•	 potencialidades e graus de liberdade, como por exemplo:

•	 flexibilidade na seleção de métodos de ensino, trabalhos, formatos ou materiais de 
estudo.

•	 opções para criar disciplinas opcionais, microcredenciais ou atividades “bonifica-
das”.

•	 a capacidade para reconhecer o DPC externo como parte da progressão na car-
reira.
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Uma forma simples de fazê-o é criar um quadro de duas colunas para cada 
parceiro:

•	 coluna 1: “Temos de …” (condicionalismos).
•	 coluna 2: “Podemos …” (graus de liberdade).

Os parceiros podem então procurar sobreposições e oportunidades: áreas em 
que a flexibilidade de uma parte possa compensar a rigidez da outra ou em que 
soluções conjuntas possam satisfazer vários requisitos ao mesmo tempo.

3.3  Calendários, cargas de trabalho e ritmos
Mesmo quando os objetivos estão alinhados, os parceiros de FIP e DPC seguem 
muitas vezes calendários diferentes. As universidades podem estar sujeitas a 
calendários semestrais e períodos de exames; as escolas e os centros de DPC 
a períodos letivos, ciclos de inspeção e calendários relativos à aplicação da 
regulamentação. O não reconhecimento destes condicionalismos desde o início 
pode prejudicar a coconstrução.

3.3.1  Definição conjunta do calendário

Os parceiros podem criar conjuntamente um breve calendário anual que assinale:

•	 Para a FIP:

•	 as datas de início e fim dos semestres.
•	 os períodos de exame, os períodos destinados a estágios e as férias.
•	 prazos internos para alterações curriculares ou elaboração de avaliações.

•	 Para o DPC:

•	 períodos com maior e menor intensidade de trabalho nas escolas (por exemplo, 
semanas de exames, períodos de preparação de relatórios).

•	 épocas de atividades de DPC mais intensas.

Utilizando blocos ou símbolos coloridos, o grupo pode identificar rapidamente:

•	 “zonas vermelhas” em que a sobrecarga de trabalho é geral.
•	 “zonas amarelas” em que alguns parceiros estão sob pressão.
•	 “zonas verdes” em que o trabalho de coconstrução é mais realista.

Este mapa pode então orientar o agendamento de reuniões conjuntas, os “design 
sprints” (breves períodos de conceção de cinco dias) e os projetos-piloto, bem 
como reduzir a probabilidade de tarefas importantes recaírem em momentos 
impossíveis para uma das partes.

3.3.2  Expectativas realistas em termos de carga de trabalho

A identificação do contexto deve incluir um debate franco sobre:

•	 carga horária de ensino e tarefas administrativas para o pessoal de ambas as partes.
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•	 disponibilidade do pessoal de apoio (técnicos de conteúdos, administração, in-
formática).

•	 compromissos existentes com outros projetos.

O objetivo é estabelecer um consenso a respeito de uma repartição realista do 
tempo para a coconstrução e adaptar as ambições em conformidade. 

Sugestão de reflexão: ao examinar o seu calendário conjunto, 
identificam-se fases em que o trabalho de coconstrução se 
concentra num grupo porque o outro está sobrecarregado? 
Trata-se de uma situação aceitável ou existe o risco de o 
sentido de responsabilidade partilhada ser afetado?

3.4  Emergência de convicções, expectativas e 
estereótipos
O contexto não é apenas estrutural; inclui também as convicções e os pressupostos 
que os profissionais têm sobre o trabalho uns dos outros. Os parceiros do 
ContinueUP referiram que as conversas iniciais revelavam por vezes estereótipos 
implícitos, como, por exemplo, “os colegas da FIP são demasiado teóricos” ou “os 
colegas do DPC concentram-se apenas na administração”, os quais tinham de 
ser dissecados e discutidos

3.4.1  Tornar as expectativas explícitas

Numa reunião conjunta inicial, os parceiros podem:

•	 partilhar o que esperam ganhar com a colaboração (para a sua instituição, para os 
professores, para o sistema).

•	 partilhar o que receiam (por exemplo, carga de trabalho adicional sem grande im-
pacto, serem encarados como parceiros menores, não cumprirem as expectativas 
no domínio das políticas).

•	 esclarecer os critérios de sucesso: o que tornaria proveitosa a continuação da colab-
oração uma vez terminado o projeto?

A utilização de ferramentas simples, como notas autocolantes ou quadros online, 
ajuda todos os intervenientes a visualizar padrões e a discuti-los abertamente.

3.4.2  Exercício “Mitos e realidades”

Os parceiros podem realizar uma atividade leve:

•	 em grupos homogéneos (FIP com FIP, DPC com DPC), os membros elaboram uma 
lista de afirmações que, na sua opinião, poderão corresponder a ideias que o outro 
grupo tem sobre eles (por exemplo, “Eles acham que somos muito teóricos/eles 
acham que não entendemos as escolas.”).
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•	 seguidamente, os grupos trocam as listas e comentam: que afirmações são corretas 
e que afirmações estão equivocadas?

•	 Em sessão plenária, os grupos discutem o que os surpreendeu e o que aprenderam.

Este exercício ajuda a trazer à tona pressupostos tácitos e cria oportunidades de 
empatia, em lugar de posições defensivas.

3.4.3  Construir relações interpessoais

A compreensão do contexto também acontece informalmente. As parcerias 
podem criar deliberadamente espaço para:

•	 breves reuniões individuais ou sessões de “speed-dating” entre pessoas com 
funções semelhantes na FIP e no DPC.

•	 “conversas de café” online ou presenciais que não estejam ligadas a resultados ime-
diatos.

•	 se possível, visitas presenciais ocasionais, em que os visitantes podem assistir a au-
las, workshops ou reuniões de equipa.

Estas atividades podem parecer um luxo, mas muitas vezes produzem frutos mais 
tarde, quando é necessária confiança para gerir atrasos ou divergências.

3.5  Utilizar visitas, observadores e microconstrução 
conjunta
Algumas das ideias mais importantes do ContinueUP nasceram da observação 
do trabalho uns dos outros e não apenas de ouvir descrições. Tal pode ser 
sistematizado de três formas.

3.5.1  Visitas de estudo e de observação no posto de trabalho

Os parceiros podem organizar visitas às instituições uns dos outros, durante as 
quais os visitantes:

•	 assistem a aulas, seminários ou discussões sobre estágios relevantes no âmbito da 
FIP.

•	 observam workshops, webinars ou sessões de orientação no âmbito do DPC.
•	 participam em reuniões com o pessoal administrativo para compreender os proces-

sos que ocorrem em "bastidores”.

Para tornar estas visitas produtivas, os anfitriões podem preparar um pequeno 
pacote de orientação e os visitantes podem ser convidados a anotar:

•	 o que os surpreende.
•	 o que reconhecem do seu próprio contexto.
•	 que ideias gostariam de levar consigo.

Uma reunião de balanço após a visita pode então transformar as impressões em 
implicações concretas para a conceção conjunta.
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No ContinueUP, organizámos duas visitas de estudo, mas estas 
centraram-se mais no trabalho de conceção conjunta do que no 
desenvolvimento de uma compreensão profunda da instituição 
anfitriã e na avaliação das impressões. Em parte, a razão prendeu-se 
com as barreiras linguísticas na parceria internacional e, em parte, 
porque foi necessário dar prioridade a reuniões presenciais limitadas 
para fins de conceção direta do programa.

3.5.2  “Observadores de aprendizagem” ou observadores entre equipas

A ideia de “observadores de aprendizagem” é designar uma ou duas pessoas 
que participem consistentemente nas reuniões das equipas dedicadas à FIP e ao 
DPC. A sua função consiste em:

•	 observar como cada equipa compreende os objetivos comuns.
•	 identificar os aspetos em que o trabalho diverge ou em que uma parte poderá ben-

eficiar das perceções da outra.
•	 contribuir com feedback estruturado para ambos os grupos.

Para que tal resulte, a função deve ser:

•	 claramente explicada e aceite por todos os parceiros.
•	 apoiada por modelos simples (por exemplo, “O que ouvi”, “Possíveis implicações”, 

“Questões a transmitir”).
•	 reconhecida no planeamento da carga de trabalho; não é uma função “extra” de-

sempenhada à margem.

No ContinueUP, introduzimos “observadores de aprendizagem” a 
meio do processo de conceção. Foram úteis para a comunicação 
e o alinhamento entre os grupos, mas a participação irregular e a 
rotação de responsabilidades reduziram o seu impacto. A existência 
de orientações mais claras sobre a realização de anotações e a 
comunicação aos colegas também teria reforçado a abordagem. O 
documento de orientação sobre os observadores de aprendizagem 
utilizado no ContinueUP pode ser consultado aqui.

3.5.3  Atividades de microconstrução conjunta

Em lugar de iniciar a coconstrução com produtos de grande dimensão e de alto 
risco (módulos inteiros ou MOOC), os parceiros podem começar com pequenas 
tarefas conjuntas de baixo risco, tais como:

•	 conceber em conjunto uma única atividade que possa enquadrar-se tanto em con-
textos de FIP como de DPC.

•	 cocriar uma vinheta ou cenário de vídeo comum.

https://continueup.eun.org/output
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•	 redigir conjuntamente um conjunto de instruções para uma avaliação.

Estas “microconstruções conjuntas” têm vários objetivos:

•	 permitem aos parceiros experimentar os estilos de conceção uns dos outros de 
forma explícita.

•	 geram resultados tangíveis precoces que podem criar confiança.
•	 revelam muitas vezes pressupostos ocultos sobre linguagem, nível, tempo dedicado 

à tarefa ou exemplos, que podem então ser discutidos antes do trabalho de con-
ceção em maior escala.

Conselho sobre a prática: após uma atividade de microconstrução conjunta, 
proceda a uma avaliação não só do produto (“A atividade foi positiva?”), mas 
também do processo (“Como trabalhámos juntos? O que mudaríamos da próxima 
vez?”). 

Esta secção proporcionou a base para a orientação assente no processo nas 
secções 4 e 5: uma vez adquirida uma compreensão profunda e partilhada dos 
contextos uns dos outros, os parceiros estão em melhor posição para construir 
estruturas de governança robustas e participar num trabalho de conceção 
conjunta relevante.
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Uma forte colaboração entre a FIP e o DPC não acontece automaticamente 
apenas porque os parceiros partilham um tema ou financiamento. Requer que a 
construção da parceria e a governança sejam intencionais: pessoas certas à mesa, 
estruturas claras de orientação e de coordenação, comformas transparentes de 
tomar decisões e resolver tensões.

Esta secção centra-se no estabelecimento e manutenção de modalidades de 
governança que apoiem uma coconstrução genuína e não uma colaboração 
fragmentada ou simbólica.

GOVERNAÇÃO DAS PARCERIAS FIP-DPC

No âmbito da FIP

No âmbito do DPC
Consultas regulares

Dirigir reuniões de grupo

Revisões de marcos

Princípios de tomada de decisões

Gerir divergências e tensões
Gerir a diversidade interna

Espaço para as 
relações informais

GARANTIR A COERÊNCIA 
INTERNA

TOMADA DE DECISÕES E 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

ESTABELECER FLUXOS DE 
COMUNICAÇÃO EFICAZES

Reconhecer a diversidade
Clarificar a consistência/adaptação
Disponibilizar canais de feedback

Alinhar módulos 
Coordenar departamentos 

Envolver a 
administração/GQ

Coordenar vertentes 
Alinhar com redes Ligar à 
acreditação

Figura 5.  Governança das parcerias entre FIP-DPC

4.1  Garantir coerência interna no âmbito da FIP e 
do DPC

A coconstrução entre a FIP e o DPC é mais fácil quando cada parte está 
internamente alinhada. Se os próprios parceiros da FIP ou do DPC estiverem 
fragmentados, a colaboração entre grupos pode aumentar tensões, em vez de as 
resolver.

4.1.1  Processos de orientação interna

No âmbito da FIP, a orientação interna pode envolver:
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•	 um consenso sobre a forma como o módulo desenvolvido cojuntamentese enquadra 
nos programas e nas especializações existentes.

•	 a coordenação entre departamentos ou áreas disciplinares que partilham a respons-
abilidade pela formação de professores.

•	 garantia de que os administradores, os diretores de curso e as unidades de garantia 
da qualidade estejam informados e envolvidos.

No âmbito do DPC, o alinhamento interno pode envolver:

•	 a coordenação entre diferentes vertentes do DPC (por exemplo, específicas, toda a 
escola, a direção) que possam interagir com a oferta conjunta.

•	 o alinhamento com organismos regionais, redes escolares ou associações profis-
sionais.

•	 a garantia de ligações claras com os responsáveis pela acreditação e o reconheci-
mento.

A realização de sessões de informação internas regulares (antes e depois de 
reuniões conjuntas importantes) ajuda os representantes a evitar agir isoladamente, 
contribuindo com posições bem fundamentadas para espaços transversais dos 
grupos.

4.1.2  Gerir a diversidade interna

Tanto os ambientes de FIP como de DPC são internamente diversos: os diferentes 
departamentos, equipas ou pessoas podem ter prioridades e culturas diversas. A 
governança deve:

•	 reconhecer esta diversidade em lugar de forçar uma uniformidade artificial.
•	 esclarecer quais os aspetos do trabalho conjunto entre a FIP e o DPC devem ser 

consistentes (por exemplo, resultados de aprendizagem essenciais, normas de qual-
idade) e quais as áreas em que se espera uma adaptação local.

•	 proporcionar canais internos para a crítica e o feedback, de modo a que as preocu-
pações possam ser abordadas antes de se tornarem obstáculos.

Sugestão de reflexão: quando representa o seu grupo nas 
reuniões de FIP-DPC, como sabe se as suas opiniões 
refletem um consenso interno mais amplo? Que mecanismos 
poderão fortalecer essa ligação?

4.2  Estabelecer fluxos de comunicação eficazes

A comunicação funciona melhor quando existem ritmos previsíveis e não apenas 
trocas de pontos de vista pontuais, desencadeadas por problemas.
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4.2.1  Consultas e marcos frequentes

As parcerias podem chegar a acordo sobre:

•	 contactos breves e regulares entre as equipas operacionais (por exemplo, de duas 
em duas semanas durante fases de conceção intensas, mensalmente noutros mo-
mentos), com agendas específicas e ações claras.

•	 reuniões do grupo responsável em momentos cruciais (por exemplo, antes de cada 
fase importante e após projetos-piloto).

•	 revisões de marcos, em que as equipas fazem uma pausa para perguntar:

•	 o que realizámos?
•	 o que aprendemos?
•	 o que tem de mudar no plano?

4.2.2  Espaço para as relações informais

Além das reuniões formais, as relações também se desenvolvem através da 
comunicação informal:

•	 breves “pausas para café” ou espaço livre após as reuniões.
•	 momentos sociais durante as reuniões.

Estas práticas aparentemente insignificantes podem facilitar a 
manifestação de preocupações, pedidos de ajuda e a negociação de 
compromissos mais tarde. No ContinueUP, por exemplo, introduzimos 
atividades de formação de equipa e de warm-up no início de todas 
as reuniões conjuntas do projeto. Estas atividades ajudaram a criar 
uma atmosfera de confiança na qual os participantes se sentiram 
mais à vontade para pedir apoio e estabelecer compromissos. 

4.3  Tomada de decisões e resolução de conflitos

São essenciais os processos de tomada de decisão claros, justos e transparentes 
para criar confiança. Sem eles, os parceiros podem sentir-se excluídos, ignorados 
ou inseguros quanto às suas responsabilidades, o que prejudica a coconstrução.

4.3.1  Princípios de tomada de decisão

As parcerias podem começar pelo estabelecimento de um consenso sobre 
princípios simples, tais como:

•	 sempre que possível, as decisões são tomadas através de consenso informado e não 
por maioria simples.
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•	 as áreas em que existem direitos de veto (por exemplo, devido a regras institucio-
nais) são claramente definidas e utilizadas com moderação, com a explicação res-
petiva.

Estes princípios podem ser incluídos na carta de parceria (ver a secção 2) e 
reexaminados se se revelarem impraticáveis.

4.3.2  Gerir divergências e tensões

As divergências são normais na coconstrução, especialmente quando os parceiros 
provêm de sistemas distintos com pressões diferentes. A governança deve 
centrar-se em canalizar estas tensões de forma produtiva e não em evitá-las. As 
práticas úteis incluem:

•	 normalizar a ideia de que os parceiros podem trazer condicionalismos não nego-
ciáveis dos seus sistemas, que devem ser discutidos abertamente.

•	 utilizar mediação (por um parceiro não diretamente envolvido no problema ou por 
um mediador externo) nas discussões que se preveem sensíveis.

•	 separar as pessoas das posições tomadas: centrar-se nos interesses e necessidades 
subjacentes e não nas propostas iniciais.

Na experiência do ContinueUP, surgiram, por vezes, tensões quando 
a existência de prazos apertados ou de requisitos nacionais parecia 
forçar uma solução que os outros consideravam prematura ou 
desajustada. Os momentos em que os parceiros fizeram uma pausa 
para reexaminar em conjunto a visão partilhada e os princípios 
fundamentais (secção 2) ajudaram quase sempre a reestruturar a 
discussão e a identificar soluções modificadas.

Esta secção preparou o terreno para a secção 5, que se debruça sobre os 
processos concretos de coconstrução: a forma como os parceiros de FIP e DPC 
planeiam, concebem, desenvolvem, executam e avaliam em conjunto na prática 
os seus percursos comuns.
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A coconstrução entre os parceiros de FIP e DPC não é um workshop ou reunião 
isolada; é uma sequência de processos interligados que se estende desde as 
primeiras conversas sobre as necessidades até à avaliação de projetos-piloto e às 
decisões sobre ampliação ou continuidade.

Esta secção propõe um modelo de processo com cinco fases interligadas:

1. 	  Fase preparatória e análise conjunta das necessidades

2. 	  Coconceção do percurso de FIP-DPC conjunto

3. 	  Codesenvolvimento de conteúdos e materiais

4. 	  Coimplementação e coexecução

5. 	  Coavaliação e aprendizagem conjunta

Estas fases muitas vezes sobrepõem-se no tempo e podem exigir várias 
iterações. Não é a linearidade estrita que importa, mas sim garantir que cada fase 
receba atenção explícita e que os parceiros de FIP e DPC estejam genuinamente 
envolvidos. Também são possíveis formas mais limitadas de coconstrução que 
não abrangem todas as fases e podem ser um ponto de partida mais adequado 
para as instituições que não têm experiência nesta forma de de trabalho. 
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PROCESSOS CONJUNTOS DE COCONSTRUÇÃO DE FIP-DPC

Co-planning Designing the pathway

Coconstruir resultados de 
aprendizagem e progressão

Desenvolvimento iterativo

Equilibrar a teoria, a 
prática e a reflexão

Chegar a acordo sobre compromissos 
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partilhadas
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Análise conjunta das necessidades

Das necessidades às áreas de 
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Figura 6.  Processos conjuntos de coconstrução de FIP-DPC
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5.1  Fase preparatória e análise conjunta das 
necessidades
A fase preparatória estabelece as bases para a coconstrução posterior. Baseia-
se na compreensão do contexto e nas modalidades de governança descritas nas 
secções 3 e 4, transformando-as num sentido comum de propósito e direção.

5.1.1  Coplanear o planeamento

Antes de os parceiros começarem a discutir o conteúdo, é útil “coplanear o 
planeamento”:

•	 clarificar objetivos do processo de coconstrução:

•	 que decisões temos de tomar em conjunto?
•	 que produtos ou resultados pretendemos alcançar (por exemplo, módulo de FIP + 

curso de DPC, conjunto de ferramentas partilhadas, framework)?

•	 chegar a acordo sobre etapas e marcos:

•	 por que fases vamos passar?
•	 quais são os principais pontos de decisão e qual a data limite para decidir?

•	 confirmar os papéis durante o processo:

•	 quem convoca as reuniões, quem modera, quem as relata?
•	 de que modo serão envolvidos os professores em formação e os professores em 

serviço?

5.1.2  Análise conjunta das necessidades ao longo de um continuum

Para determinar a orientação exata do programa conjunto, pode ser útil realizar 
uma análise conjunta das necessidades. A análise das necessidades deve 
considerar todo o continuum de desenvolvimento dos professores e não apenas 
as componentes separadas da FIP ou do DPC. Os parceiros podem contribuir em 
conjunto com:

•	 Fontes de FIP:

•	 feedback dos professores em formação sobre os módulos existentes.
•	 relatórios de estágio e observações dos orientadores.

•	 conclusões da investigação ou de avaliações internas.

•	 Fontes de DPC:

•	 avaliações das necessidades de escolas ou regiões.
•	 modelos de participação e conclusão na formação contínua existente.
•	 prioridades políticas e estratégias nacionais.
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Nesta base, os parceiros podem identificar necessidades coincidentes e como 
essas necessidades se relacionam com as necessidades específicas de cada fase 
dos públicos-alvo. Por exemplo, quais são as necessidades dos professores em 
formação antes de se licenciarem e quais são as necessidades dos professores 
recém-formados nos primeiros anos de serviço?

No ContinueUP, as necessidades já tinham sido identificadas na 
proposta do projeto, pelo que o programa conjunto se centrou 
especificamente no "envolvimento profissional digital”, tal como 
definido no DigCompEdu.

5.1.3  Das necessidades às áreas de interesse

Baseado na análise, os parceiros podem definir:

•	 um pequeno número de áreas de interesse que irão estruturar o percurso conjunto 

(por exemplo, no ContinueUP, estas áreas foram previamente 
determinadas pelas competências específicas definidas no 
DigCompEdu e incluíram “colaboração profissional”, “prática 
reflexiva” e “vida digital”).

•	 para cada área de interesse:

•	 por que razão é importante no contexto local e nacional.
•	 o que já está a ser feito na FIP e no DPC.
•	 qual é o valor acrescentado que o trabalho conjunto pode gerar.

Sugestão de reflexão: olhando para as suas áreas de 
interesse, é capaz de articular claramente de que forma 
cada área reflete as realidades da FIP e do DPC, ao invés de 
se enquadrar principalmente numa das vertentes?

5.2  Coconceção do percurso conjunto de FIP-DPC

Com um sentido mais claro das necessidades e das áreas de interesse, os parceiros 
podem avançar para a coconceção do percurso: a estrutura geral, os resultados 
de aprendizagem e a progressão ao longo da FIP e do DPC.
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5.2.1  Conceber todo o percurso e não apenas cursos separados

Os parceiros são incentivados a pensar além de “um curso de FIP” e de “um curso 
de DPC” e a conceber, em vez disso, um percurso coerente:

•	 comece por esboçar o percurso do professor:

•	 onde se situam as ofertas conjuntas ao longo do percurso?
•	 o que as precede e lhes sucede imediatamente?

•	 decida objetivos comuns abrangentes:

•	 o que pretende que os participantes sejam capazes de compreender, sentir e fazer 
após concluírem o percurso combinado de FIP-DPC?

•	 identifique ligações entre as componentes:

•	 conceitos e frameworks comuns.
•	 projetos ou produtos que possam ser reexaminados (por exemplo, um portefólio 

de aprendizagem utilizado na FIP e desenvolvido no DPC).
•	 espaços ou comunidades partilhados (por exemplo, um fórum online que continue 

acessível à medida que os participantes passam da FIP para o DPC).

No ContinueUP, a utilização do referencial DigCompEdu para elaborar 
o módulo de FIP e o MOOC de DPC ajudou a criar um percurso de 
aprendizagem claro e um sentido de progressão para os professores 
participantes. No entanto, não nos concentrámos suficientemente 
cedo nas ligações específicas entre as componentes de FIP e de 
DPC. Só depois de o curso de FIP e de o MOOC de DPC estarem, 
em grande medida, desenvolvidos é que passámos à explicitação 
destas ligações. A tarefa tornou-se, assim, mais difícil e teve como 
resultado que algumas “ligações” parecessem complementares e 
não elementos integrantes do programa.

5.2.2  Coconstruir objetivos de aprendizagem e definir a progressão ao longo 
do percurso

Uma etapa crucial na conceção é chegar a acordo sobre objetivos de aprendizagem 
que:

•	 estejam alinhados entre a FIP e o DPC, mas reconheçam diferentes níveis de en-
volvimento.

•	 tornem explícito o que é introduzido, praticado e consolidado em cada fase.

O alinhamento não significa que a FIP e o DPC repitam as mesmas atividades. 
Devem, pelo contrário, criar uma progressão: reexaminar ideias centrais a níveis 
mais profundos, em novos contextos e com uma responsabilidade crescente. Com 
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base na análise conjunta das necessidades e nos objetivos de aprendizagem, os 
parceiros podem:

•	 criar uma visão geral progressiva para cada área de interesse, indicando o nível de 
compreensão e prática esperado:

•	 na FIP (por exemplo, explorar conceitos, experimentar estratégias bem apoiadas).
•	 no DPC em início de carreira (por exemplo, aplicar estratégias de forma mais inde-

pendente, analisar o seu impacto).
•	 no DPC mais tarde na carreira (por exemplo, conduzir a aprendizagem entre pares, 

orientar outros, participar na investigação).

•	 utilizar esta visão para verificar se as atividades planeadas na FIP e no DPC represen-
tam realmente um avanço e não uma repetição ao mesmo nível.

No ContinueUP, a utilização dos níveis de progressão do DigCompEdu 
e dos objetivos de aprendizagem associados poupou um trabalho de 
conceção considerável e permitiu-nos avançar mais rapidamente. No 
entanto, mesmo dispondo de um referencial deste tipo, é essencial 
discutir a progressão exata entre a FIP e o DPC, uma vez que os 
parceiros podem interpretar os níveis e os resultados de modos 
diferentes. 

5.2.3  Alinhar a terminologia e as estruturas

A FIP e o DPC utilizam muitas vezes termos (módulos, unidades, vertentes, 
sessões) e organizações (baseadas em semestres face a microunidades flexíveis) 
diferentes. Durante a coconceção, os parceiros devem:

•	 criar um glossário de termos-chave para o trabalho conjunto (ver a secção 2).
•	 decidir de que forma irão traduzir as dimensões em cada contexto:

•	 Por exemplo, uma sequência temática de três partes pode ser um módulo de 1 
ECTS na FIP, mas três unidades online de 2 horas mais um trabalho escolar no DPC.

•	 garantir que os participantes sejam capazes de reconhecer o percurso, mesmo 
quando este aparece em formatos diferentes.

Conselho prático: ao elaborar esboços, inclua sempre uma “coluna espelho” que 
indique como o mesmo elemento aparece na FIP e no DPC. Deste modo, as 
lacunas de alinhamento tornam-se visíveis.

5.3  Codesenvolvimento de conteúdos e materiais
Uma vez decididos, o percurso geral e os objetivos de aprendizagem, os parceiros 
passam ao codesenvolvimento das atividades, materiais, avaliações e ferramentas 
de apoio concretos.
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5.3.1  Trabalhar em equipas mistas de conceção de FIP-DPC

Em vez de dividir as tarefas estritamente por instituição, o codesenvolvimento é 
mais eficaz quando pequenas equipas mistas de colegas de FIP e DPC trabalham 
em conjunto em secções específicas do percurso; por exemplo:

•	 uma equipa responsável por um “módulo” ou “tema” que consta tanto da FIP como 
do DPC.

•	 outra equipa orientada para elementos transversais, como avaliação ou ferramentas 
digitais.

Para que o trabalho colaborativo de conceção funcione:

•	 as equipas precisam de instruções claras (quais são as suas responsabilidades, até 
quando, sob que constrangimentos).

•	 deve haver em cada equipa um equilíbrio entre as experiências e perspetivas.
•	 o tempo para colaboração síncrona (online ou presencial) deve ser salvaguardado e 

não inteiramente substituído por trocas de pontos de vista assíncronas.

5.3.2  Desenvolvimento iterativo

Um modelo útil é avançar através de camadas específicas numa “pirâmide 
invertida” iterativa:

•	 linhas geraisl desenvolvidas em conjunto num grupo plenário (por exemplo, títulos, 
resultados essenciais, principais atividades para cada unidade).

•	 elaboração em pequenos grupos (2–4 pessoas) com uma composição mista de 
elementos da FIP e do DPC que redigem atividades, instruções e materiais específ-
icos.

•	 análise cruzada por outros parceiros, centrada, em primeiro lugar, no alinhamento 
com a visão e a progressão partilhadas e, em seguida, na clareza e na viabilidade.

•	 consolidação por um pequeno grupo editorial que assegure a coerência da lingua-
gem, da estrutura e da formatação entre as unidades.

Esta abordagem permite a diversidade de ideias e a consistência dos produtos 
finais, assegurando ao mesmo tempo um bom aproveitamento do tempo dos 
participantes.

5.3.3  Equilibrar a teoria, a prática e a reflexão

No codesenvolvimento, os parceiros devem prestar atenção à combinação entre:

•	 contributos conceptuais (conclusões da investigação, modelos teóricos, frame-
works).

•	 ferramentas e exemplos práticos (casos, vídeos, modelos).
•	 atividades de reflexão que convidem os participantes a relacionar os contributos ao 

seu próprio contexto.
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Os parceiros de FIP dispõem muitas vezes de amplos recursos conceptuais; os 
parceiros de DPC podem fornecer materiais baseados na prática e perspetivas 
sobre o que é mais relevante para os professores em exercício. A combinação 
intencional destes recursos evita conceções excessivamente teóricas ou 
excessivamente baseadas em “sugestões e truques”.

5.3.4  Chegar a acordo sobre os compromissos pedagógicos fundamentais

Numa fase inicial do processo de conceção, os parceiros podem identificar um 
pequeno conjunto de compromissos pedagógicos partilhados, por exemplo:

•	 a aprendizagem é colaborativa e dialógica.
•	 a teoria e a investigação estão integradas na prática através de casos práticos e da 

investigação.
•	 a reflexão sobre as próprias crenças e sobre o contexto é integrante e não comple-

mentar.

Estes compromissos podem ser tornados visíveis, tanto nas componentes da FIP 
como do DPC, através por exemplo:

•	 da utilização de tipos atividades de aprendizagem semelhantes (nomeadamente, 
discussões de casos, ciclos de investigação, feedback entre pares) em ambas as 
partes do percurso.

•	 da explicação aos participantes da razão por que são utilizadas abordagens específi-
cas, para que possam reconhecê-las mais tarde noutros contextos.

•	 assegurar que os formatos online e híbridos continuam a incorporar estes compro-
missos, em vez de se limitarem à mera transmissão de conteúdos.

5.3.5  Garantir a continuidade das ferramentas sem comprometer a sua 
diversidade

Os participantes podem beneficiar quando se deparam com ferramentas 
familiares na FIP e no DPC, mesmo que as tarefas se tornem mais complexas. 
Consequentemente, as parcerias podem:

•	 identificar um conjunto central de ferramentas ou plataformas (por exemplo, LMS, 
ferramentas colaborativas, plataformas de vídeo, fóruns de discussão) que figuram 
em ambas as componentes.

•	 planear a forma como a sua utilização evolui:

•	 na FIP: utilização mais orientada (por exemplo, templates definidos, tarefas passo 
a passo).

•	 no DPC: utilização mais autónoma (por exemplo, conceber as suas próprias tare-
fas, conduzir discussões online).

•	 prestar orientação consistente sobre ética digital, proteção de dados e acessibili-
dade ao longo do percurso.
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Quando as componentes de FIP e DPC estão alojadas em plataformas diferentes, 
as parcerias podem ainda assim criar um sentido de continuidade ao:

•	 utilizar identidades visuais e lógicas de navegação semelhantes (por exemplo, uni-
dades, semanas, ícones) sempre que possível.

•	 facultar indicações claras entre plataformas (por exemplo, hiperligações, vídeos de 
orientação partilhados).

•	 criando espaços comuns online (fóruns, comunidades de prática) em que os partic-
ipantes de diferentes etapas possam estabelecer relações.

No ContinueUP, utilizámos um conjunto partilhado de ícones e 
designs no curso de FIP e no MOOC de DPC e associámos partes 
publicamente acessíveis do curso de FIP a secções essenciais 
do MOOC. No entanto, as tentativas para alinhar a utilização 
de ferramentas ao longo do programa só foram parcialmente 
bem-sucedidas, porque os professores estavam limitados por 
regulamentos nacionais ou institucionais ou preferiam simplesmente 
ferramentas habituais, valorizando a exposição dos participantes a 
um conjunto mais amplo de opções. 

5.4  Coimplementação e coexecução

A coconstrução não se limita ao espaço de conceção. A forma como o percurso 
conjunto é efetivamente implementado e facilitado é muito importante para a 
experiência dos participantes e para a aprendizagem da parceria.

5.4.1  Coordenar calendários e grupos

O planeamento da implementação envolve:

•	 alinhar, tanto quanto possível, as datas de início e de fim das componentes de FIP e 
DPC.

•	 considerar se o mesmo grupo pode:

•	 experimentar primeiro a componente de FIP e, seguidamente, a componente de 
DPC (por exemplo, nos professores em início de carreira).

•	 ou se diferentes grupos estarão envolvidos em cada etapa, exigindo mais ênfase 
na documentação e na transferência.

5.4.2  Facilitação e visibilidade partilhadas

Sempre que viável, a coexecução pode reforçar o sentido de um percurso conjunto:

•	 o pessoal da FIP pode intervir na qualidade de oradores convidados ou moderadores 
em atividades de DPC (por exemplo, seminários online, fóruns), reforçando a con-
tinuidade com a aprendizagem anterior.
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•	 os profissionais de DPC podem ser convidados para sessões de FIP (presenciais ou 
online) a fim de partilhar perspetivas da sala de aula ou conduzir workshops focados 
na prática.

•	 os materiais e comunicações de autoria partilhada (logótipos, vídeos de boas-vin-
das, mensagens introdutórias) sublinham que se trata de uma oferta conjunta e não 
de dois produtos separados.

No ContinueUP, os colegas do DPC participaram na sessão final 
em direto do curso de FIP para apresentar o MOOC de DPC e criar 
uma ligação para a fase seguinte de aprendizagem. Por sua vez, os 
colegas da FIP participaram em eventos do MOOC em direto para 
destacar a continuidade da experiência. 

5.5  Coavaliação e aprendizagem conjunta

Finalmente, os parceiros precisam de formas sistemáticas de avaliar o percurso 
conjunto e transformar essas perceções em aprendizagem para ambos os 
sistemas de FIP e DPC.

5.5.1  Um quadro de avaliação partilhado

Antes da implementação, os parceiros podem chegar a acordo sobre:

•	 questões de avaliação fundamentais, por exemplo:

•	 em que medida o percurso apoiou a progressão nas competências visadas?
•	 de que modo os participantes experienciaram as transições entre as componentes 

de FIP e DPC?
•	 que benefícios e dificuldades os parceiros experienciaram na coconstrução?

•	 indicadores e fontes de dados, tais como:

•	 inquéritos e entrevistas aos participantes.
•	 produtos de aprendizagem (por exemplo, trabalhos, portefólios).
•	 reflexões dos formadores.
•	 feedback institucional (por exemplo, de comités do programa, diretores escolares).

É importante que o quadro de avaliação abranja tanto as componentes de FIP 
como de DPC e inclua questões sobre a interface entre ambas.

5.5.2  Integrar a avaliação em ciclos de melhoria

A avaliação deve conduzir a decisões concretas, por exemplo:

•	 pequenos ajustes para a próxima iteração (por exemplo, instruções mais claras, ex-
emplos diferentes, adaptações do calendário).
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•	 revisões mais substanciais da estrutura ou das áreas de interesse em que haja evi-
dência de desalinhamento ou de impacto limitado.

•	 escolhas estratégicas sobre expansão ou institucionalização (por exemplo, integrar 
o módulo nos currículos básicos, repetir anualmente a oferta de DPC, desenvolver 
percursos de acompanhamento).

É crucial que os parceiros considerem de que forma os resultados podem:

•	 fundamentar debates mais amplos sobre o currículo da FIP (além do módulo espe-
cífico).

•	 configurar estratégias de DPC mais gerais a nível regional ou nacional.
•	 contribuir para diálogos sobre políticas de cooperação entre a FIP e o DPC.

Ao tratar a coconstrução em si como um processo de aprendizagem, os parceiros 
da FIP e do DPC não só melhoram o seu percurso comum específico, como 
também desenvolvem capacidade para uma colaboração contínua para além da 
duração de qualquer projeto de coconstrução isolado.



6. 
Conclusão

6.  Conclusão
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No cerne destas orientações reside a convicção de que a aprendizagem dos 
professores deve ser entendida como um percurso profissional contínuo e não 
como uma série de episódios de aprendizagem separados. Quando a FIP e o 
DPC são concebidos de forma isolada, este percurso fragmenta-se facilmente e 
as ideias ou competências fundamentais correm o risco de serem introduzidas 
uma vez e subsequentemente esquecidas. Na coconstrução entre a FIP e o DPC, 
os parceiros podem dar forma a um continuum mais intencional, no qual os 
temas centrais são reexaminados, ampliados e adaptados ao longo do tempo, 
proporcionando um apoio mais coerente aos professores à medida que estes 
passam da preparação para a prática e mais além.

Ao longo dos capítulos, emergem várias mensagens essenciais. Em primeiro lugar, 
a coconstrução baseia-se numa visão partilhada e num conjunto de princípios. 
Encarar a aprendizagem dos professores como um continuum, reconhecer os 
papéis complementares da FIP e do DPC e comprometer-se com a continuidade, 
a reciprocidade, a compreensão mútua do contexto e uma linguagem pedagógica 
partilhada não são “aspetos secundários ou opcionais”; são as condições que 
tornam possível o trabalho conjunto. Estes princípios ajudam os parceiros a 
manter uma visão global quando surgem pressões de tempo, condicionalismos 
institucionais ou expectativas divergentes. 

Em segundo lugar, a coconstrução eficaz depende de uma compreensão profunda 
e realista dos respetivos contextos. As orientações destacam formas práticas de 
alcançar este objetivo: identificação estruturada do contexto, visualização conjunta 
dos sistemas e das partes interessadas, discussão explícita dos condicionalismos 
e das potencialidades, definição da calendarização e exercícios que revelam 
convicções, expectativas e estereótipos. Ferramentas como visitas de estudo, 
“observadores de aprendizagem” e microatividades de coconstrução ajudam os 
parceiros a não se limitarem a descrições abstratas promovendo uma experiência 
partilhada do trabalho uns dos outros. Nos casos em que o ContinueUP não 
investiu o suficiente, por exemplo, em apresentações institucionais sistemáticas 
ou no trabalho inicial inerente ao vocabulário, surgiram, posteriormente, mal-
entendidos no processo, convertidas em aprendizagens importantes para futuras 
parcerias. 

Em terceiro lugar, a coconstrução requer governação e comunicação intencionais 
e não apenas boa vontade. O documento enfatiza a necessidade de alinhamento 
interno na FIP e no DPC, para que os representantes não atuem como indivíduos 
isolados, mas sim ligados a conversas institucionais mais gerais. As reuniões de 
acompanhamento regulares, as revisões de marcos e o espaço para relações 
informais ajudam a manter a dinâmica e a confiança, enquanto a existência de 
princípios claros de tomada de decisões e a gestão transparente de divergências 
evitam que tensões prejudiquem a colaboração. A experiência do ContinueUP 
mostra que mesmo as práticas simples, como atividades de preparação, regras 
básicas definidas de comum acordo ou o recurso a uma carta de parceria 
partilhada, podem facilitar a gestão de prazos apertados, de pressões políticas e 
de lógicas institucionais divergentes. 
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Em quarto lugar, as orientações apresentam a coconstrução como um 
processo composto por fases distintas, mas interligadas: trabalho preparatório 
e análise conjunta das necessidades, coconceção do percurso geral de FIP-
DPC, codesenvolvimento de materiais, coimplementação e coexecução, bem 
comocoavaliação e aprendizagem conjunta. Cada fase tem as suas próprias 
questões, tarefas e potenciais dificuldades. O caso do ContinueUP ilustra, por 
exemplo, o modo como a utilização de um quadro comum, como o DigCompEdu, 
pode acelerar a conceção e apoiar a progressão, mas também como as ligações 
entre a FIP e o DPC necessitam de ser planeadas desde o início, em detrimento 
de serem acrescentadas numa fase tardia do processo. Da mesma forma, a ênfase 
na validação tanto com professores em formação como com professores em 
exercício sublinha que os professores não são apenas destinatários de programas 
coconstruídos, mas também cointérpretes e comodeladores. 

Por último, as orientações convidam os leitores a tratar a coconstrução em si como 
um processo de aprendizagem. Estas, não propõem um modelo único a copiar, 
mas um conjunto de questões, exemplos e práticas que as equipas podem adaptar 
aos seus próprios contextos nacionais, institucionais e temáticos. As parcerias 
podem começar com formas mais limitadas de coconstrução, centradas numa 
única fase ou componente, e alargar gradualmente a sua colaboração à medida 
que a confiança, a experiência e o alinhamento interno aumentam. O que importa 
não é a perfeição à primeira tentativa, mas a disposição para refletir criticamente, 
documentar os ensinamentos apreendidos e utilizar essas perceções para 
aperfeiçoar o percurso comum e a forma de trabalhar em conjunto. 

Em conjunto, os elementos deste documento apontam para uma conclusão 
simples, mas exigente: Projetar ao longo do continuum é possível, mas não 
acontece por acaso. Surge quando os parceiros de FIP e DPC se comprometem 
na compreensãodos respetivos universos, partilham a responsabilidade por um 
percurso comum e organizam a sua colaboração com o mesmo cuidado com que 
organizam os seus cursos.
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